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Resumo
O Brasil tornou-se um dos maiores consumidores de agrotóxicos do mundo, devido ao sistema agrícola convencional, tecnologia e influência política. Salienta-se que durante essa “revolução agrícola”, a preocupação com a preservação ambiental e saúde pública foram negligenciados, pois os interesses das empresas multinacionais e políticos prevaleceram acerca das questões sanitárias causando desequilíbrio ambiental. O presente estudo contribuir para uma reflexão sobre a temática dos agrotóxicos no cenário brasileiro, com ênfase na faixa histórica da legislação brasileira, na perspectiva da proteção ambiental e saúde coletiva. Tal iniciativa teve como metodologia uma análise do panorama dos agrotóxicos no Brasil, em seguida fundamentada com a historicidade com a promulgação da Lei dos Agrotóxicos e seus avanços no cenário ambiental e saúde pública. Apesar, da contribuição histórica e social a luta pelas legislações deve permanecer, assim, como seu monitoramento para que não ocorra retrocessos desastrosos.
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Abstract
Brazil has become one of the largest consumers of pesticides in the world, due to the conventional agricultural system, technology and political influence. It should be noted that during this "agricultural revolution", concern for environmental preservation and public health were neglected, as the interests of multinational and political companies prevailed over health issues causing environmental imbalance. This study contributes to a reflection on the theme of pesticides in the Brazilian scenario, with emphasis on the historical range of Brazilian legislation, from the perspective of environmental protection and collective health. This initiative had as methodology an analysis of the panorama of pesticides in Brazil, then based on the historicity with the promulgation of the Pesticide Law and its advances in the environmental and public health scenario. Despite the historical and social contribution, the struggle for legislation must remain, as well as it’s monitoring so that there are no disastrous setbacks. 
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1 Introdução
Com o desenvolvimento da agricultura moderna, iniciou-se um processo de popularização, industrialização e distribuição dos agrotóxicos em escala mundial. Fundamentando-se na descoberta do inseticidas organoclorado – DDT (Dicloro-Difenil-Tricloroetano) devido ao seu baixo custo e alta eficácia (BRAIBANTE & ZAPPE, 2012).
Segundo Aguiar et al., (2019) os agrotóxicos exercem a função de proteger as culturas agrícolas de doenças, no entanto, oferecem riscos à saúde ambiental e humana. Consequentemente, efeitos deletérios em organismos terrestres e aquáticos, intoxicação humana pelo consumo e ingestão de água e alimentos contaminados nas áreas pulverizadas por estes agentes.
No Brasil, os sucessivos programas governamentais com intuito de viabilizar a implantação de novos modelos de modernização agrícola foi denominado de Revolução Verde. Em suma, corresponde à alta dependência de agrotóxicos, uso de mecanização de lavouras, seleção genética de animais domésticos com alto potencial de produção e a seleção de cultivares agrícolas com alto potencial, ampla difusão no uso de sistema de irrigação e drenagem, assim como, dependência de políticas de incentivo econômicos e fiscais para a promoção e desenvolvimento da agricultura contemporânea (RAMOS; ANDRIOLI & BETEMPS, 2018).
Outra maneira de propagar o uso de agrotóxicos na extensão do território brasileiro, foi a partir da implantação dos programas de concessão de créditos rurais. A criação do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) pela Lei n° 4.595/64 (BRASIL, 1964) e instituído em 1965, que permitiu financiamento e o crédito de compra de insumos aos produtores rurais, sobretudo, pelas instituições bancárias estatais. E o Programa Nacional de Defensivos Agrícolas (PNDA) criado por meio do Programa Nacional do Desenvolvimento (PND) que proporciona as entradas e as instalações de empresas estrangeiras no ramo agrícola no país. Fato justificado, pois, o Brasil visava uma revolução do agronegócio, utilizando-se de todas as vias sociais e políticas para a viabilização de investimento no país, e consequentemente, as multinacionais aproveitaram essas manobras para começarem a produção em terras brasileiras (COSTA & PIRES, 2016).
Assim, o objetivo desse estudo é realizar uma análise histórica e crítica do uso de agrotóxicos no Brasil, apresentando os aspectos gerais do uso de agrotóxicos, e panorama de seu uso em escala brasileira, em seguida, a partir de fatores legislativos, socioeconômicos e sociais é possível compreender como a industrialização dos agrotóxicos ocorreu de forma rápida, precoce e imprudente nas propriedades agrícolas.
2 Metodologia
Nesse estudo foram analisadas séries temporais históricas depois da Constituição Federal de 1988 com a finalidade de obter uma observação panorâmica histórica e crítica dos fatores que valorizam a “revolução” na legislação ambiental. Para fundamentação desta etapa, foi construída uma análise documental histórica das leis, decretos, projetos de leis que foram promulgados na história da legislação ambiental. 
Em complemento, a base teórica legislativa, foi realizada uma revisão bibliográfica de autores que tratam de direito ambiental com linha temporal entre 2000 a 2020 como Costa e Pires (2016); Franco e Pelaez (2016); De Sousa (2018) que relatam as bases legislativas ambientais associando-os também a revolução rápida, massiva e insensata dos agrotóxicos. 

3 Resultados e Discussão
As normas de regulação ambiental instituídas pós Constituição Federal (BRASIL, 1988), estão descritas conforme tabela 1.
Tabela 1- Regulação ambiental pós Constituição Federal
	Regulação Ambiental Pós Constituição Federal de 1988

	1989
	- A aprovação da Lei n° 7.802/89 (BRASIL, 1989) (Lei de agrotóxicos) que dispõe sobre a pesquisa, experimentação, produção, embalagem, rotulagem, transporte, armazenamento, comercialização, propaganda comercial, utilização, importação, exportação, destino dos resíduos e embalagens, registro, classificação, controle, inspeção e a fiscalização dos agrotóxicos, seus produtos e componentes afins.

	1996
	- Decreta e sanciona as restrições ao uso de propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias, e defensivos agrícolas Lei n° 9.294/96 (BRASIL, 1996).

	2002
	- A instituição do Decreto 4.074/02 (BRASIL, 2002) gerando mudanças na Lei dos Agrotóxicos, como a introdução de registro por equivalência do ingrediente ativo do produto técnico e simplificou o sistema de registros.

	2004
	- A partir da Lei 10.925/04 (BRASIL, 2004) que dispõe a redução das alíquotas do PIS/PASEP e da COFINS voltados a importação e comercialização do mercado interno de fertilizantes e defensivos agrícolas e outras providências. 


Fonte: Elaborado a partir (COSTA & PIRES, 2016; FRANCO & PELAEZ, 2016)
Em termos ambientais, o âmbito de reforma constitucional foi benéfico para agenda ambiental dedicando-lhe um capítulo exclusivo, com destaque ao Art 225. “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”, considerado um marco histórico nas normativas ambientais (FRANCO & PELAEZ, 2016).
Segundo De Sousa (2018) uma legislação mais rigorosa surgiu pós a publicação da constituição regulamentada e complementada a partir de outras leis específicas que se encontram em vigor. A lei dos agrotóxicos - Lei n° 7.802/89 (BRASIL, 1989) é uma contribuição para 1) a proteção à saúde e a preservação do meio ambiente que institui avanços com relação à proteção, à saúde e à preservação do meio ambiente, tais como: a hipótese que remonta à participação popular e à democracia como formas de controle do uso de agrotóxicos; possibilidade de impugnação ou cancelamento do registro do produto por solicitação de entidades representativas da sociedade civil, a proibição do registro de novos agrotóxicos, a criação de normas e padrões das embalagens, assim como as normas, padrões, e instruções dos rótulos dos produtos; o cadastro compulsório de produtores, comerciantes e aplicadores dos produtos nos órgãos competentes dos Estados ou Municípios, no intuito de maior rastreabilidade das infrações causadas pelos agrotóxicos;  a atribuição de responsabilidades administrativas por qualquer dano causado pelos agrotóxicos; e a obrigatoriedade do receituário agronômico para a venda de agrotóxicos, até então disposta apenas por normas de alguns Estados, repercutindo nas pressões da sociedade civil, de maneira mais severa em que se percebe o atraso justificado pela supremacia das multinacionais. E 2) competências específicas com a instituição da estrutura tripartite de regulação dos agrotóxicos, com competências específicas atribuídas aos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura. O registro de agrotóxicos passou a depender da autorização dos três entes envolvidos: o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) é responsável pela avaliação da eficiência e da necessidade agronômica do produto candidato a registro; o Ministério da Saúde (MS)/Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) tem a competência de verificar os testes toxicológicos, compreendendo os impactos relacionados à saúde humana; e o Ministério do Meio Ambiente (MMA)/Ibama (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente) deve avaliar os estudos de impactos ao meio ambiente. Logo, a discussão sobre a exigência de uma jurisdição mais restrita enfrentou uma acirrada oposição das empresas e agentes estatais, considerando seus interesses (FRANCO & PELAEZ, 2016).
4 Considerações Finais
O uso de agrotóxicos na agricultura teve sua inserção a partir dos pilares tecnológicos, políticos e industriais elevando o Brasil a grande potência nessa modalidade. Entretanto, a saúde coletiva e preservação ambiental ficaram negligenciadas nessa revolução com a forte influência das empresas multinacionais e diversos projetos de desenvolvimento agrário implantado pelo governo. A legislação dos agrotóxicos demonstra que o Brasil apresenta avanços em sua regulação no processo de incorporação desses produtos na agricultura, embora, um amplo sistema de monitoramento com abrangência a todos os produtos envolvendo exportação, importação, produção, comercialização e uso dos agrotóxicos ainda se faz necessário.
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